PARECER Nº 97, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 83, DE 2009


O Projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado por relator especial, o qual exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, dispõe sobre a reforma da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no processo TC - 010171/026/03, que julgou irregulares a concorrência, o contrato e os termos aditivos firmados entre a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM – e a empresa Transbraçal Prestação de Serviços, Indústria e Comércio Ltda. e, consequentemente, o arquivamento dos autos por não caber mais nenhuma providência.


Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos do artigo 239, § 4º da XIII Consolidação do Regimento Interno, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial, portanto, nesta qualidade passamos a opinar sobre a matéria, conforme disposição do artigo 239 § 5º, combinado com o artigo 31, § 19, parte final do regimento supracitado.


O relator especial, Deputado Milton Flávio, considerou regulares nos autos do processo RGL 908, de 2006, a concorrência, o contrato e os termos aditivos, determinando o arquivamento do referido processo por não caber mais nenhuma providência.

Concordamos com a decisão do relator especial em desconstituir a decisão do Tribunal de Contas, uma vez que a complexidade do objeto contratado justifica a imposição de apresentação de atestados de capacidade técnica, a fim de comprovar a aptidão do licitante para a execução do objeto do processo licitatório, no caso, prestação de serviços de transportes de passageiros e cargas, por meio de locação de veículos com e sem motorista, bem como cobertura de postos de serviços de despachantes de tráfego, logo, não houve qualquer restrição ao caráter competitivo do certame que conduzisse ao julgamento pela irregularidade da concorrência, do contrato e dos termos aditivos firmados entre a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM e a empresa Transbraçal Prestação de Serviços, Indústria e Comércio Ltda.

Diante do exposto, manifestamo-nos pelo encaminhamento do Projeto de Decreto Legislativo n.º 83, de 2009, apresentado pelo relator especial “ad referendum” do Plenário, em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento.

a) Roberto Massafera - Relator Especial

